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Embargos de Declaração-Cv Nº 1.0000.16.066315-9/002


<CABBCAADDABACCBACDBAADDAADCAABCBCBAAADDABCAAD>
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO – OCORRÊNCIA FIXAÇÃO DE MULTA DE R$ 50.000,00 POR ATO DE DESCUMPRIMENTO – REDUÇÃO – POSSIBILIDADE – IMPOR MULTA DIÁRIA DE R$ 5.000,00, LIMITADA A R$ 35.000,00
- Acolhem-se parcialmente os embargos de declaração para sanar a alegada omissão verificada no acórdão embargado.

- A multa cominatória pode incidir sobre as obrigações de fazer, não fazer e entregar coisa, sendo sua aplicação uma faculdade do Magistrado, que, por sua vez, deve observar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, com o fim de assegurar a própria efetividade da prestação jurisdicional. 

- Cabe reduzir a multa fixada se o valor se mostra excessivo e não for limitado.
Embargos de Declaração-Cv Nº 1.0000.16.066315-9/002 - COMARCA DE Vespasiano - Embargante(s): AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL - Embargado(a)(s): ANDRESSA CRISTINA CASTANHEIRA, FABIO HENRIQUE CASTANHEIRA

A C Ó R D Ã O
Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em ACOLHER PARCIALMENTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, COM EFEITO MODIFICATIVO. 

DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA 

Relator.

Des. Evandro Lopes Da Costa Teixeira (RELATOR)

V O T O

Trata-se de Embargos de Declaração, opostos por AMIL – ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S/A, contra o acórdão do documento eletrônico nº 57, que negou provimento ao recurso de agravo de instrumento que interpôs.

A parte embargante alega que o acórdão foi omisso em relação a duas teses recursais, quais sejam, o perigo de irreversibilidade da medida devido ao seu caráter satisfativo e o valor excessivo das astreintes fixadas, com violação dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Requer, ao final, que os presentes embargos sejam acolhidos para sanar as omissões indicadas.
A parte embargada foi devidamente intimada e não apresentou resposta.
De início, registro que já está em vigor o novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), que se aplica ao caso.

Conheço do recurso, presentes os requisitos de sua admissibilidade.

Inicialmente, cumpre ressaltar que os embargos declaratórios possuem objetivo específico, expressamente abordado no art. 1.022 do novo Código de Processo Civil, que dispõe:

 “cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e corrigir erro material”.
Ao analisar o acórdão embargado do documento eletrônico nº 57, verifico que nele não há manifestação expressa apenas acerca do valor excessivo das astreintes fixadas pelo Magistrado de primeiro grau.

Portanto, deve ser sanada a omissão indicada para evitar ulteriores questionamentos.

Como sabido, segundo os artigos 139, inciso IV, 297, 497, 536, §1º e 537, todos do novo CPC, conclui-se que a multa cominatória pode incidir sobre as obrigações de fazer e não fazer, sendo sua aplicação uma faculdade do Magistrado, que, por sua vez, deve observar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, com o fim de assegurar a própria efetividade da prestação jurisdicional. 
Nesse sentido, é a lição de Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery: 

"Deve ser imposta a multa, de ofício ou a requerimento da parte. O valor deve ser significativamente alto, justamente porque tem natureza inibitória. O juiz não deve ficar com receio de fixar o valor em quantia alta, pensando no pagamento. O objetivo das astreintes não é obrigar o réu a pagar o valor da multa, mas obrigá-lo a cumprir a obrigação na forma específica. A multa é apenas inibitória. Deve ser alta para que o devedor desista de seu intento de não cumprir a obrigação específica. Vale dizer, o devedor deve sentir ser preferível cumprir a obrigação na forma específica a pagar o alto valor da multa fixada pelo juiz."
A propósito, assim já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. FIXAÇÃO DE ASTREINTES. POSSIBILIDADE. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "Sobre a irresignação acerca do valor da multa imposta pelo DD. Juiz inicial, também não lhe assiste razão. O valor determinado (R$ 5.000,00), está de acordo com as peculiaridades do caso concreto, sendo proporcional e razoável. (...) Dessa forma, por ter a multa caráter cominatório, a fim de compelir a parte a cumprir com a obrigação de fazer a si importa, não é cabível sua redução." 2. Com efeito, o STJ possui o entendimento consolidado de que "é cabível a aplicação de astreintes como instrumento de coerção ao cumprimento de decisões judiciais que imponham obrigação de fazer ou não fazer, sendo que o quantum arbitrado só será passível de revisão, nesta instância excepcional, quando se mostrar irrisório ou exorbitante, o que não se verifica na hipótese." 3. Assim, não havendo, no caso concreto, em que arbitrado multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), violação aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, tendo em vista as peculiaridades da lide em análise, modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem enseja reapreciação dos fatos e provas, obstada em Recurso Especial consoante Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial não conhecido.” (REsp 1691951/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 23/10/2017)

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR. POSSIBILIDADE. EXORBITÂNCIA CONFIGURADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O eg. Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que o exame do valor atribuído às astreintes pode ser revisto em hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou o caráter irrisório da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. (...)” (AgInt nos EDcl no REsp 1301974/PE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 14/08/2017)

Como se vê, quanto ao valor da multa, entendo que a sua fixação nos moldes descritos na decisão agravada (multa de R$ 50.000,00 por cada ato de descumprimento) não pode prevalecer, uma vez que extrapola os limites da razoabilidade, propiciando o enriquecimento sem justa causa, vedado pelo ordenamento jurídico pátrio.

Embora as 'astreintes' possuam a função de coagir a parte ré, ora agravante, ao cumprimento da determinação judicial que lhe foi imposta, bem como de desencorajar a renovação da prática com terceiros, tenho que o julgador não pode se distanciar do princípio constitucional da razoabilidade e proporcionalidade, devendo, ainda, evitar possível enriquecimento da parte que vier a se tornar credora.

Assim, sendo, considerando o valor da causa de R$ 35.200,00 (trinta e cinco mil reais), mister se faz reduzir a multa diária para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), limitada ao valor máximo de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), a ser aplicada pelo descumprimento de cada ato determinado em sede de tutela de urgência, haja vista que a obrigação imposta no caso concreto consiste na cobertura de tratamento médico indicado em regime de urgência.

Desse modo, tenho que a decisão agravada merece ser parcialmente reformada para reduzir a multa diária fixada para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), limitada ao valor máximo de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), a ser aplicada pelo descumprimento de cada ato determinado em sede de tutela de urgência.
Por outro lado, no tocante às demais omissões alegadas pela parte embargante, tenho que não assiste razão.

Isso, porque, ao julgar o recurso de agravo, restaram devidamente apreciadas no acórdão todas as demais matérias devolvidas à apreciação desta Turma Julgadora.
Assim, uma vez indicada a fundamentação concernente ao deslinde da controvérsia, resta inviabilizado o reconhecimento de que há outro vício no acórdão.

Nesse sentido:

“EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AFASTAMENTO DAS FUNÇÕES PÚBLICAS EXERCIDAS. PREJUÍZO À INSTRUÇÃO PROCESSUAL. CABIMENTO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
I. Nos termos do artigo 1.022, do NCPC, rejeitam-se os Embargos de Declaração quando revelado o propósito de rediscutir a matéria, sem a demonstração da existência de omissão, obscuridade ou contradição no acórdão. 
II. Não se admite na via dos Embargos de Declaração, reavivar a própria discussão em torno do tema controvertido, sem o apontamento mínimo de vício no acórdão.” (TJMG -  Embargos de Declaração-Cv  1.0720.15.004163-3/005, Relator(a): Des.(a) Washington Ferreira , 1ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 31/05/2016, publicação da súmula em 08/06/2016)

Verifica-se, portanto, que, inconformada com a decisão, a parte embargante pretende neste particular ver reexaminada as demais questões de acordo com os seus propósitos, o que não é permitido pelo nosso ordenamento, pela via dos embargos de declaração.

POSTO ISSO, acolho parcialmente os embargos de declaração para sanar tão-somente a omissão indicada e integrar a fundamentação do acórdão embargado, com alteração do julgamento, passando o dispositivo a ter a seguinte redação:

“(...) POSTO ISSO, dou parcial provimento ao recurso para reformar, em parte, a decisão agravada tão-somente para reduzir a multa diária fixada para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), limitada ao valor máximo de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), a ser aplicada pelo descumprimento de cada ato determinado em sede de tutela de urgência.”
Desa. Aparecida Grossi - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Amauri Pinto Ferreira - De acordo com o(a) Relator(a).
SÚMULA: "ACOLHERAM PARCIALMENTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, COM EFEITO MODIFICATIVO."
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